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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
NÃO CONFIGURADA. SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA PENAL.  CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS NA FRAÇÃO MÍNIMA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. DISCRICIONARIEDADE 
DO JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte, como é o caso dos autos.
2. Não deve ser conhecido o writ substitutivo de recurso próprio, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade. 
3. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas 
corpus de ofício, visto que, conforme a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, a quantidade de droga apreendida justifica a 
aplicação da causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
de Drogas em fração inferior a 2/3 (dois terços). 
4. No caso, o Tribunal de origem assentou a aplicação da minorante 
em fração diversa da máxima com fundamento na quantidade e na 
variedade de entorpecentes apreendidos (1.005,51g de cocaína, 
380,97g de maconha e 59,05g de crack), o que encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior, pois não utilizada na primeira 
fase da dosimetria.
5. Diante do quantum de pena fixado, adequada a manutenção do 
regime semiaberto para o cumprimento da sanção imposta ao 
agravante, tendo em vista que a pena foi fixada em 04 (quatro) anos e 
02 (dois) meses de reclusão, conforme art. 33, § 2°, "b", do Código 
Penal.
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6.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA46171296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 18/03/2025 09:15:51
Publicação no DJEN/CNJ de 20/03/2025. Código de Controle do Documento: 38f158e4-da39-42f5-85b1-4fc33687154e



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 955488 - MG (2024/0402458-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ ZEFERINO (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
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de Drogas em fração inferior a 2/3 (dois terços). 
4. No caso, o Tribunal de origem assentou a aplicação da minorante 
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variedade de entorpecentes apreendidos (1.005,51g de cocaína, 
380,97g de maconha e 59,05g de crack), o que encontra amparo na 
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fase da dosimetria.
5. Diante do quantum de pena fixado, adequada a manutenção do 
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6.  Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRE LUIZ ZEFERINO 

contra decisão de minha lavra, na qual não conheci da ordem de habeas corpus 

(fls. 457-459).

Consta nos autos que o agravante foi condenado, em primeiro grau, à 

pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, no regime aberto, e 250 

(duzentos e cinquenta) dias-multa, substituída a pena privativa de liberdade 

por duas restritivas de direitos, pela prática do delito previsto no art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006, devido à apreensão de 1.005,51g de cocaína, 380,97g 

de maconha e 59,05g de crack. 

Em segunda instância, o Tribunal negou provimento ao recurso da 

defesa, mas deu parcial provimento à apelação do Ministério Público 

para reduzir a pena à razão mínima e, consequentemente, agravar o regime 

prisional para o semiaberto e negar a substituição de pena (fl. 44). A Corte de 

origem, portanto, redimensionou a pena para 04 (quatro) anos e 02 (dois) 

meses de reclusão, e 416 (quatrocentos e dezesseis) dias-multa. 

Nas razões do writ, a impetrante sustentou que o acusado faz jus à 

causa especial de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei 

11.343/2006, em sua fração máxima.

Alegou que o regime inicial aberto é adequado para penas privativas 

de liberdade inferiores a 04 (quatro) anos, desde que o condenado não seja 

reincidente e as circunstâncias judiciais lhe sejam favoráveis.

O pedido de habeas corpus não foi conhecido (fls. 457-459).

No agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do 

writ, argumentando que a decisão monocrática violou o princípio da 

colegialidade.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo regimental ao Colegiado competente.

Contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público Federal (fls. 88-

475-482). 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera. 

Inicialmente, a decisão monocrática proferida por Relator não afronta 

o princípio da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento a recurso 
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manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com Súmula ou jurisprudência dominante desta Corte, como é o 

caso dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental 

supre eventual vício da decisão agravada.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
INEXISTENTE. DESCLASSIFICAÇÃO OU ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA E FALTA DE CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. 
TESES NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em 
que a decisão monocrática do relator nega provimento a recurso 
manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado, em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante 
desta Corte, como é o caso dos autos. Por outro lado, o julgamento 
colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 
agravada.
2. A pretensão recursal que objetiva a desclassificação da conduta do 
agravante ou a sua absolvição, seja por atipicidade formal, pela 
ausência de prejuízo à vítima ou pelo reconhecimento da inexistência 
de dolo, demandaria a ampla reanálise do conjunto fático-probatório 
do feito, o que é vedado nesta via especial, conforme preconizado pela 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Não houve debate no Tribunal de origem a respeito da atipicidade 
material da conduta pela incidência do princípio da insignificância e 
sobre a falta de condição de procedibilidade para a ação penal, o que 
denota a falta do necessário prequestionamento das matérias.
Também não foram opostos embargos de declaração pela defesa para 
sanar eventual omissão da Corte a quo . Incidência das Súmulas n. 
282 e n. 356 do Supremo Tribunal Federal.
4. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial no tocante à 
interposição pela alínea "c" do permissivo constitucional, considerando 
que a defesa não observou o disposto no art. 1029, § 1º, do Código de 
Processo Civil - CPC, além da incidência da Súmula n. 7 do STJ e das 
Súmulas n. 282 e n. 356 do STF ao presente caso prejudicar a análise 
do alegado dissídio jurisprudencial.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.385.603/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 20/5/2024; grifamos)
 
No mais, pontuei na decisão atacada que esta Corte Superior, 
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seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 

180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, e AgR 

no HC n. 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 

30/10/2018), pacificou a orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 

substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 

conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira 

Seção, rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020).

Além disso, reitero que não há ilegalidade flagrante que justifique a 

concessão de habeas corpus de ofício, visto que, conforme a orientação do 

Superior Tribunal de Justiça, a quantidade de droga apreendida justifica a 

aplicação § 4º do art. 33 da Lei de Drogas em fração inferior a 2/3 (AgRg no HC 

n. 827.956/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

23/10/2023, DJe de 27/10/2023). 

Ademais, desde que haja fundamentação idônea, aduzida à luz das 
circunstâncias fáticas do caso concreto, é cabível a eleição de fração de redução 
menos benéfica ao réu, sobretudo em respeito à discricionariedade do 

magistrado (AgRg no REsp n. 1.991.861/SC, Relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/03/2023, DJe de 24/03/2023).

No caso, o Tribunal de origem justificou a aplicação da minorante em 

fração diversa da máxima com fundamento na quantidade e variedade de 

entorpecentes apreendidos (1.005,51g de cocaína, 380,97g de maconha e 

59,05g de crack), o que encontra amparo na jurisprudência desta Corte 

Superior, pois não utilizada na primeira fase da dosimetria. 

A propósito:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO INSUFICIENTES PARA NEGAR O BENEFÍCIO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. HIPÓTESE DE CONCESSÃO DA CAUSA DE 
REDUÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS, À 
FRAÇÃO MÍNIMA LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior aperfeiçoou o entendimento 
anteriormente exarado no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP 
(relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, julgado em 
9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), passando a adotar o posicionamento 
de que a quantidade e a natureza da droga apreendida podem 
servir de fundamento para a majoração da pena-base ou para a 
modulação da fração da causa de diminuição prevista no art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006, desde que, neste último caso, não 
tenham sido utilizadas na primeira fase da dosimetria.

Documento eletrônico VDA45969362 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 05/03/2025 19:45:26
Código de Controle do Documento: 37b36b20-5e2b-4843-a33d-31fec3f90742



2. Tendo em vista que as circunstâncias do caso concreto não 
são suficientes para justificar a negativa de reconhecimento do 
tráfico privilegiado, a hipótese é de aplicação da redutora do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, mas à menor fração legal 
(1/6), modulação feita em razão da quantidade de droga 
apreendida, conforme entendimento jurisprudencial 
mencionado.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 924.373/MS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024, grifamos)

 
Por fim, diante do quantum de pena fixado, adequada a manutenção 

do regime semiaberto para o cumprimento da sanção imposta ao agravante, 

tendo em vista que a pena foi fixada em 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de 

reclusão, conforme art. 33, § 2°, "b", do Código Penal. 

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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